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Resumo: as configurações políticas, econômicas e sociais das últimas décadas do século XX 

e início do XXI, modificaram e definiram novos padrões de organização da sociedade ao 

longo dos anos. A participação feminina no mercado de trabalho notificou novas propostas de 

consolidação e confirmação do papel da mulher no meio social. Diante disso, este artigo tem 

como proposta central de investigação, fazer uma análise da participação feminina no 

mercado de trabalho no Brasil metropolitano. Os dados são da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD) e foram analisados no recorte que compreende os anos de 2001 e 

2008. As principais estatísticas evidenciaram a elevação da participação feminina no mercado 

de trabalho com maior incidência na População Economicamente Ativa (PEA) nos anos em 

análise. Além disso, a taxa de desemprego feminino reduziu-se em quase todas as áreas 

metropolitanas brasileiras, mediante a elevação na taxa de ocupação. Todavia, elas são 

minoria no mercado formal de trabalho, quando comparado aos homens, dado pela elevada 

participação de ocupadas sem registro em carteira. Adicionalmente, ainda são minorias nas 

ocupações de maior projeção social, mesmo diante de um contexto de elevação da 

participação relativa ao longo dos anos. Já nas ocupações de menor projeção social elas são 

maioria em todas as regiões metropolitanas. Diante dos resultados, tem-se, evidentemente, 

seletividade no mercado de trabalho no Brasil metropolitano, sobretudo quando se observa a 

ocupação segundo o gênero. Em tal cenário, faz-se pertinente propor mais políticas de 

confirmação do trabalho da mulher, com garantias de direitos plenos para elas e para aqueles 

que visivelmente estão expostos a maior grau de exclusão e do direito de igualdade. 

 

Palavras-chave: Gênero, mercado de trabalho, metrópoles brasileiras. 

 

 

1. Considerações iniciais  

 

 As transformações econômicas, sociais, culturais e políticas vivenciadas pela 

sociedade ao longo dos anos vêm determinando novas configurações no meio social. A busca 

por direito de igualdade, orientada pela elevação da participação da mulher nas decisões 

sociais e na conquista do movimento feminista tem configurado novo cenário para as 
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mulheres do século XXI. A inserção no mercado de trabalho, sobretudo em cargos de maior 

projeção social orientam a jornada feminina na busca e na consolidação do seu papel quanto 

agente de transformação político-social. 

 Há registros concretos da participação feminina no perfil de uma nova época de 

“igualdade” em todos os centros de decisões pelo mundo. Contudo, há também informações 

concretas de que esse processo vem se perpetuando de forma lenta e com elevado grau de 

desigualdade de direitos dentro do espaço em questão. Além disso, a entronização da força 

feminina no mercado de trabalho ainda estar pautada por delimitações socioculturais que 

interferem na performance delas no seu meio. 

 Muitos são os estudos empíricos que relatam o ganho de participação feminina no 

mercado de trabalho em muitos dos campos de atuação determinado pela ação masculina 

como agente onipotente do segmento. Elas têm elevado sua participação, mesmo diante das 

evidências de existência de dupla jornada de trabalho, quando se considera que muitas ainda 

desempenham suas atividades quanto mães e donas de casa e em algumas situações os lares 

são espaços de trabalho e de convívio familiar, simultaneamente, principalmente, diante do 

avanço da flexibilidade do trabalho (NEVES e PEDROSA, 2007; SILVA FILHO, 2010). 

 Diante dessa conjuntura, vê-se que há forte consolidação do papel da mulher 

assumindo sua função mais clássica dentro da sociedade: mãe e dona de casa, sem, contudo, 

destituí-la das novas conquistas assistidas na nova ordem social estabelecida - profissionais de 

alto padrão de qualidade no mercado de trabalho, e em todos os países. Com avanço das 

conquistas femininas no mercado de trabalho, principalmente diante de um contexto de forte 

ruptura cultural que a assegurava tão somente atividades laborais em âmbito doméstico, têm-

se constantes observações acerca das condições por elas conquistadas. 

 Por um lado, destacam-se a elevação da participação feminina no mercado de trabalho 

em proporções crescentes. Várias são as atividades anteriormente segmentadas pela atuação 

masculina que já dispõem de elevado número de postos ocupados por mulheres. Por outro, 

tem-se registros empíricos da discriminação, sobretudo salarial delas quando concorrentes no 

mercado de trabalho, sendo ainda evidenciadas tais diferenças nos mesmos segmentos de 

atuação, senão nas mesmas profissões assumidas por trabalhadores de “colarinho e gravata”. 

 No Brasil, há estudos empíricos que comprovam a elevação da participação feminina 

no mercado de trabalho, destacando-se em profissões de forte segmentação masculina e com 

elevado grau de projeção social (BRUSCHINI, 2006, 2007). Além disso, tem-se ainda um 

quadro de relativa melhora nos indicadores de desempenho no mercado de trabalho, com 

redução continua nas taxas de desemprego aberto nos últimos anos, mesmo que ainda 



 3 

persistam taxas mais elevadas em relação aquelas experimentadas pelos homens (SILVA 

FILHO, 2011). 

 Diante disso, este artigo tem como foco central de análise o mercado de trabalho nas 

regiões metropolitanas brasileiras, destacando-se questões referentes ao gênero e a 

performance feminina no contexto metropolitano. Para tanto, tem-se ainda a classificação de 

ocupação a partir de categorias sócio-ocupacionais estabelecidas para observar a mulher e sua 

participação dentro das categorias propostas. Adicionalmente, recorre-se ao método de 

classificação implementado pelo Observatório das Metrópoles com a finalidade de definir 

tamanha participação dos ocupados por segmento. 

 Para atingir os objetivos propostos pelo estudo o artigo está assim estruturado: além 

dessas considerações iniciais; na segunda seção, abordam-se algumas considerações acerca da 

atuação das mulheres no mercado de trabalho ao longo dos anos; na terceira seção, tem-se as 

notas metodológicas implementadas para classificar as ocupações e a participação feminina 

em cada uma delas no Brasil metropolitano; na quarta seção, têm-se algumas considerações 

acerca do mercado de trabalho e da participação feminina em anos recentes; na quinta seção, 

apresentam-se a população ocupada nas regiões metropolitanas brasileiras, com distinção de 

sexo por cada uma das categorias sócio-ocupacionais; e, por último, são feitas as 

considerações finais. 

 

2. Participação feminina no mercado de trabalho: avanços e retrocessos  

 

 As transformações sociais assistidas ainda nos anos de 1970 permitiram à mulher 

várias confirmações no seu papel quanto agente social e político. A maior participação dos 

movimentos feministas nas decisões e em escala pública orientou as novas configurações do 

papel da mulher no cenário mundial. Várias conquistas foram vislumbradas em um contexto 

de interação entre família e trabalho. Ainda nesses anos a maior participação das mulheres nos 

cursos universitários(BRUSCHINI, 2007) sinalizava o que representaria doravante a figura 

feminina na vida social. 

 Adicionalmente, transformações demográficas na sociedade postularam novas 

perspectivas de existência da mulher e traçaram padrões de participação feminina na 

sociedade com mais afinco. A expectativa de vida ao nascer das mulheres se elevou, o número 

médio de filhos reduziu-se ao longo dos anos e a elevação de domicílios chefiados por elas 

ganharam participação significativa na sociedade brasileira (BRUSCHINI, 2007). 
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 Tais incidências registradas na sociedade brasileira dos anos de 1980 ao dias atuais 

foram responsáveis pela nova conjuntura que delegou à participação da mulher como sujeitos 

sociais e destituiu a figura feminina da determinação cultural instituída em tempos pretéritos. 

A mulher deixa de dedicar-se apenas ao trabalho doméstico e passa a ganhar projeção social 

na vida econômica com maior participação no mercado de trabalho, na vida política e nas 

decisões sociais debatidas em vários segmentos autárquicos como saúde, educação, 

segurança, dentre outros. 

 A confirmação da participação feminina em vários segmentos sociais e a presença 

delas em autarquias segmentadas pela ação masculina traça um novo escopo para os padrões 

de profissão e atua como um pacto de ruptura com a estrutura definida secularmente. 

Bruschini e Puppin (2004) mostram elevar a participação feminina ocupadas em atividades 

econômicas de segmentação do trabalho anteriormente dominada pela presença masculina. 

Essa inserção feminina nessas atividades perpassa os limites da “seleção natural” às 

ocupações e modificam a conjuntura social anteriormente vigente. 

 Vários são os estudos que relatam a maior participação feminina no mercado de 

trabalho como resultado de uma série de fatores conjunturais que possibilitaram tal inserção. 

Dentre eles destacam-se a necessidade de elevação da renda familiar per capita, modificação 

do papel da mulher no contexto social, com maiores interferências na vida política e social do 

país, e o surgimento de profissões com elevado nível de convergência às aptidões femininas 

(BRUSCHINI e LOMBARDI, 2000; WAJNMAN e PERPÉTUO, 1997, LEONE, 2003; 

BRUSCHINI, 2006; 2007). 

 O que se deve, portanto, considerar é que, segundo Bruschini e Puppin (2004) elas 

trabalham nas mesmas profissões que os homens e tem rendimentos inferiores aos deles. 

Essas notificações foram ratificadas por Bruschini (2007) e mostram ser persistente no 

mercado de trabalho brasileiro em anos recentes. Isso permite observar a estrutura segmentada 

nas ocupações dando espaço para a ruptura da velha conjuntura ocupacional, sem, contudo 

introduzir o direito de igualdade dos ocupados, haja vista que a discrepância, sobretudo 

salarial persiste ao longo do tempo. 

 A essa estrutura assistida da maior participação das mulheres nas ocupações 

profissionais está relacionada à maior participação delas no mercado de trabalho. Associado a 

isto, tem-se assistido a elevação significativa da taxa de participação feminina na população 

economicamente ativa, que estar relacionada tanto as transformações demográficas 

vivenciadas nos últimos anos quanto à necessidade de inserção delas no mercado de trabalho, 

por, em muitos casos, constituírem-se chefes de famílias. Adicionalmente, têm-se as 
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configurações culturais que já está determinando a maior inserção da mulher no mercado de 

trabalho. Conforme o trabalho de Bruschini (2007), a inserção das mulheres em cursos 

superiores já denota o desejo profissional e as perspectivas futuras de serem profissionais e 

não apenas donas de casa e mães. 

 Para uma grande quantidade de mulheres, as dificuldades de inserção no mercado de 

trabalho podem estar associadas ao forte papel instituído de donas de casa e o trabalho para 

reprodução ainda ser fortemente inerente à vida feminina em sociedade. Elas foram 

determinadas secularmente aos afazeres domésticos e as atividades remuneradas ainda são 

desafios enfrentados no modelo social vigente. Em muitos casos, o mercado de trabalho e a 

existência de uma ocupação remunerada acabam sendo uma atividade adicional para a mulher 

e se constitui na dupla jornada desenvolvida por elas no Brasil (DEDECCA, 2009). 

 As taxas de crescimento da população femininas economicamente ativas elevam-se ao 

longo dos anos na economia brasileira. Mais além dos condicionantes ao duplo trabalho como 

as atividades domésticas, que, por muitas são também executadas, tem-se ainda a forte 

resistência ao desenvolvimento de atividades de segmentação masculina ou em muitas delas 

em que a força física seja determinante para atuarem. 

 Deve-se ainda destacar que eles são mais vulneráveis ao desemprego e a ocupação de 

postos de trabalho na informalidade. Conforme Silva Filho (2011) nos dados da PNAD para 

série compreendida entre os anos de 2001 a 2008, elas são maioria na informalidade, bem 

como no desemprego nas regiões metropolitanas brasileiras. Adicionalmente, nas regiões 

metropolitanas de menor dinamismo econômico
1
 essas diferenças acentuam-se sobremaneira. 

O que deduz maior vulnerabilidade para elas, já que estão mais expostas ao desemprego e a 

ocupação de postos de trabalho sem proteção social. 

 A partir das considerações expostas, a seção que se segue apresenta algumas notas 

metodológicas utilizadas para analisar a participação feminina no mercado de trabalho 

metropolitano brasileiro e sua classificação entre as ocupações aqui estabelecidas. 

 

3. Construção das categorias sócio-ocupacionais.   

 

 Para definir as ocupações utilizadas neste estudo, fizeram-se necessárias algumas 

adaptações metodológicas a partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

– PNAD, em relação às ocupações definidas pela pesquisa, consoante com a Classificação 

                                                 
1
 Referem-se às regiões metropolitanas do Nordeste: Fortaleza, Recife e Salvador. 
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Brasileira de Ocupações – CBO. A construção das categorias sócio-ocupacionais foi 

desenvolvida pelo Observatório das Metrópoles a partir da aglomeração de ocupações que 

apresentassem relativa semelhança e pudessem aglomerar-se sem prejuízos relevantes para 

análise. Diante disso, fizeram-se necessárias algumas adaptações nas categorias, para que se 

pudessem classificar os ocupados nas regiões metropolitanas brasileiras e se permitisse uma 

análise comparativa entre elas. As regiões metropolitanas pesquisadas neste estudo referem-se 

aquelas definidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE acrescentando-se 

o Distrito Federal.   

 

3.1 Procedimentos metodológicos da pesquisa  

 

 Inicialmente, tomaram-se algumas providências metodológicas a partir de adaptações 

feitas na classificação ocupacional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

do ano de 2001, à Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), de 2002 a 2008. Com isso, 

tornou-se compatível os dados, permitindo-se construir as categorias sócio-ocupacionais e 

compará-las entre os anos selecionados.  

 Além disso, fizeram-se necessárias algumas adaptações, por ocasião de mudanças de 

códigos da atividade principal no ano de 2001 para adequá-la aos demais anos. Nesse sentido, 

o Observatório das Metrópoles utilizou algumas variáveis fundamentais para a construção das 

categorias sócio-ocupacionais, tornando-se indispensáveis reformulações necessárias à 

possível comparação entre elas no período definido.  

Durante os procedimentos tomados para a construção das Categorias Sócio-

ocupacionais, a partir dos dados da PNAD, (2001 a 2008), foi fundamental a utilização de 

algumas variáveis-chave. O Observatório das Metrópoles destacou: setor de atividade 

econômica em que as pessoas estão ocupadas, atividade econômica principal exercida na 

semana de referência; posição das pessoas na ocupação; idade da pessoa ocupada, sexo do 

ocupado; escolaridade, em anos de estudo; renda e área censitária. Nesse caso, nas regiões 

metropolitanas de Belo Horizonte, São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Fortaleza, 

Recife e Salvador. 

Além disso, fizeram-se necessárias algumas modificações nas variáveis, haja vista que 

elas apresentavam diferenças tanto referentes aos aspectos conceituais, quanto em relação à 

codificação. Diante disso, registrou-se uma padronização dessas variáveis desenvolvidas pelo 

Observatório das Metrópoles, para que se pudesse fazer uma análise comparativa ao longo 

dos anos, sem se comprometer os resultados. 
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A partir disso, as categorias foram classificadas pelas ocupações a parti das 

observações seguintes. 

 

3.2 construções das categorias sócio-ocupacionais  

 

 Diante das ocupações identificadas pela PNAD, tomaram-se os 24 grupos e ordenaram 

as categorias sócio-ocupacionais contemplando todas as ocupações. Para fins desta 

investigação, utilizou-se a definição do Observatório das Metrópoles a partir do 

reagrupamento dessas 24 categorias em 8 grupos sócio-ocupacionais, seguindo o critério de 

semelhança entre as profissões exercidas nas categorias. A partir do exposto, o Observatório 

das Metrópoles assim as discriminou: 

 Dirigentes: classificam-se como os empregadores (acima de 10 trabalhadores 

ocupados); dirigentes do setor público e do setor privado. Nesse caso, os dirigentes do 

setor público, a denominação seguiu como critério àqueles que possuíam remuneração 

igual ou superior a 20 salários mínimos e, além disso, exerciam suas atividades 

laborais em ocupações de direção. Denominação semelhante foi atribuída para 

designar os dirigentes do setor privado, sendo o filtro principal a renda e classificando 

a partir da remuneração, que, como no caso anterior, deveria ser igual ou superior a 20 

salários mínimos. 

  Pequenos empregadores: essa categoria foi composta apenas pelos empresários que 

declararam empregar, em suas atividades laborais, até 10 pessoas, independentemente 

do setor de atividade econômica. 

 Profissionais de Nível Superior: compõe-se de Profissionais Autônomos de Nível 

Superior, Profissionais Empregados de Nível Superior, Profissionais Estatutários de 

Nível Superior e Professores de Nível Superior. Adicionalmente, o Observatório das 

Metrópoles acrescentou alguns recortes na sua classificação, propondo que, os 

profissionais autônomos de nível superior, devem exercer sua profissão em atividade 

que exija nível superior de formação, além disso, exercer sua profissão por conta 

própria. Em relação aos empregados de nível superior, além das exigências 

mencionadas, ficaram definidos que o ocupado deve exercer sua atividade laboral seja 

com carteira de trabalho assinada, seja sem carteira. No que pertine aos estatutários de 

nível superior classificaram-se aqueles que desenvolvem sua atividade na forma de 

funcionário público, mas com rendimentos inferiores a 20 salários mínimos. Em 
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relação aos Professores de Nível Superior classificaram-se apenas aqueles que 

exercem suas atividades como docentes e possuem nível superior de formação. 

 Ocupações Médias: compõem-se as profissões que se segue: Ocupações em 

Escritórios – atividades desenvolvidas em escritórios, sem que o ocupado possua 

função de gerência; Ocupações de Supervisão – composta por ocupados que no 

exercício de sua profissão exercem função de supervisor e de administrador e que não 

aufiram rendimento igual ou superior a 20 salários mínimos, mesmo que seja formal 

ou informal; Ocupações Técnicas – exercida por quem possua o curso técnico como 

formação; Ocupações de Segurança Pública, Justiça e Correios – atividades públicas 

exercidas sem que haja necessidade de habilitação superior para o exercício. O 

Observatório das Metrópoles utilizou ainda como filtro o exercício em atividades 

militares apenas se, e somente se, o profissional dessa categoria não tiver nível 

superior de formação; Ocupações Artísticas e Similares – classificam-se apenas 

aqueles que se relaciona profissionalmente com as artes, os esportes e a religião. O 

Observatório acrescenta que, em alguns casos, fez-se ainda filtro em relação à 

ocupação para os que trabalham por conta-própria. 

 Trabalhadores do Terciário: classificam-se aqueles que trabalham no comércio, de 

modo formal ou informal, ou ainda, aqueles prestadores de serviços especializados. 

Em relação aos serviços especializados, destaca-se ainda a exigência de qualificação 

específica para a execução da atividade. Não houve filtro referente aos anos de estudo 

para esta classificação.  

 Trabalhadores do Secundário: compõem-se daqueles que cumprem suas atividades 

laborais na indústria, seja moderna, seja tradicional, operários de serviços auxiliares
2
 e 

trabalhadores da construção civil.  

 Terciário Não-Especializado: constitui-se essa categoria por trabalhadores no setor de 

serviços não especializados, tais como: domésticos, ambulantes e biscateiros. Não se 

propõe aqui exigência de qualificação específica, tampouco, anos de estudo. 

Acrescentou-se apenas como filtro a inexistência de vínculo de proteção social no 

trabalho dos ambulantes e biscateiros.  

 Agricultores: compõe-se apenas daqueles que declararam exercer manualmente suas 

atividades na agricultura.  

                                                 
2
 Atividades relacionadas dos serviços e que são realizadas na indústria (Observatório das Metrópoles, 2010).   
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Graças à descrição, os dados foram tabulados para a análise do contexto sócio-

ocupacional metropolitano das regiões em estudo.  

A partir da exposição dos procedimentos metodológicos, a seção que se segue aborda 

algumas informações acerca das diferenças de gênero no mercado de trabalho metropolitano 

brasileiro. 

 

 

4. Gênero, mercado de trabalho e participação feminina no Brasil metropolitano. 

 

 É evidentemente constatado que no Brasil a população feminina tem se tornado 

superior a masculina nos anos mais recentes. Alguns fatores de ordem social, como a 

violência urbana responsável pelas elevadas taxas de óbitos de jovens do sexo masculino pode 

ser responsável pela disparidade existente entre os sexos, sobretudo para a população em 

idade ativa (10 ou mais anos). Esses resultados díspares acentuam-se mais nas regiões 

metropolitanas brasileiras. A persistência ao longo dos anos pode ser evidência da 

continuidade das ações violentas nessas áreas e dos elevados registros de óbitos por acidentes 

incidires mais na população masculina do país. 

 Os resultados apresentados no gráfico 1 mostram que a diferenças entre os sexos nas 

regiões metropolitanas estudadas são menos acentuadas apenas nas áreas metropolitanas de 

Belo Horizonte e de São Paulo. Porém, as diferenças mesmo nessas regiões de menores 

disparidades ainda são superiores a 2 pontos percentuais tanto no ano de 2001 quanto em 

2008. Na região metropolitana de Fortaleza têm-se os maiores registros de disparidades entre 

os sexos da PIA registrada no ano de 2001, com somente 45,7% da população do sexo 

masculino contra 54,3% do sexo feminino. 
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Gráfico1: Pessoas de 10 anos e mais de idade por sexo nas regiões metropolitanas 

brasileiras – 2001/2008 
Fonte: PNAD, 2001 - 2008 / IBGE 

 

 No ano de 2008, os registros mostram inversão da condição de disparidades entre os 

sexos no tecido metropolitano brasileiro, concedendo à região metropolitana do Rio de 

Janeiro a maior diferença entre os sexos da PIA, com 46,0% de homens contra 54,0% de 

mulheres no mesmo ano. Além disso, é pertinente destacar que nas áreas de maior violência 

urbana no país essas diferenças também se acentuam, sendo, portanto, um fenômeno de 

ordem social e não necessariamente natural que ocasiona tal discrepância. 

 Ainda no gráfico 1 é possível perceber que na região metropolitana de Recife, no ano 

de 2008, 46,3% da população em idade ativa eram do sexo masculino, com forte presença da 

participação feminina na densidade demográfica dessa área. As principais evidências 

empíricas mostram que, fenômenos como a violência urbana, acidentes de trânsitos, dentre 

outros, tem forte impacto na população jovem e do sexo masculino, em detrimento da 

população feminina. Além disso, as disparidades tornam-se mais acentuadas nos grandes 

complexos urbanos brasileiros. 

 No que concerne ao desempenho do mercado de trabalho, os dados do gráfico 2 

fornecem informações acerca da participação feminina na população economicamente ativa 

nas regiões metropolitanas brasileiras. Em relação a esse desempenho, apenas a região 

metropolitana do Rio de Janeiro e de Recife apresentam registros da PEA masculina inferior a 

70,0% da PIA em ambos os anos selecionados para análise. As maiores taxas de participação 

da população masculina economicamente ativa foram registradas na região metropolitana de 
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Belo Horizonte em 2001 (72,7) e nas metropolitanas de Belo Horizonte e Salvador em 2008 

(72,6%). 

 Além disso, o pior desempenho experimentado foi para a região metropolitana de 

Recife em 2001, que registrou apenas 65,3% da PIA masculina que estavam economicamente 

ativas no mesmo ano. As baixas taxas de participação de economicamente ativos em uma 

região podem estar relacionadas ao desempenho do mercado de trabalho, dado pela 

performance econômica da região no período, bem como as condições socioeconômicas 

locais que pode influenciar na elevação da idade da população ao estado de economicamente 

ativos. Desta feita, podem-se ter pessoas postergando o ingresso na PEA por estarem em 

processo de formação profissional, com dedicação exclusiva à formação, ou pode estar 

associados às condições de oferta de trabalho na economia. 

 

 
Gráfico 2: população economicamente ativa segundo o sexo nas regiões metropolitanas 

brasileiras – 2001/2008 
Fonte: PNAD, 2001 - 2008 / IBGE 

 

 No que se refere ao ingresso de mulheres economicamente ativas nas regiões 

metropolitanas brasileiras, acrescentam-se ainda os fatores de ordem cultural que vem 

influenciando positivamente de forma a não delimitar o papel da mulher apenas ao estado de 

mãe e donas de casa. Destarte, ver-se que elas têm elevado sua participação na população 

economicamente ativa ao longo dos anos. Observa-se que, conforme os dados do gráfico 2, 

em todas as regiões metropolitanas brasileiras observadas, elevaram-se a participação delas na 

PEA quando se compara o ano de 2001 ao de 2008. 
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 No ano de 2001, teve-se que nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Distrito 

Federal e na de Salvador, registraram-se as maiores taxas de participação femininas 

economicamente ativas, com 51,9, 54,6 e 53,4%, respectivamente. Por outro lado, as menores 

taxas de participação feminina na PEA foram constatadas nas regiões metropolitanas de 

Recife (44,2%) e Rio de Janeiro (54,2%) no mesmo ano em destaque. 

 Em 2008, em todas as regiões metropolitanas elevaram-se as taxas de participação 

feminina economicamente ativa em relação a 2001. As regiões metropolitanas de Belo 

Horizonte e do Distrito Federal mostraram bons desempenhos com 57,1% das mulheres em 

idade ativa ocupada ou procurando emprego, mas foi na região metropolitana de Salvador que 

foi assistido a maior taxa de participação feminina economicamente ativa no ano de 2008. 

Nessa, aproximadamente 60,0% da PIA feminina estavam ocupadas ou a procura de trabalho. 

 Esses resultados observados confirmam que há maior inserção da mulher brasileira no 

mercado de trabalho. Seja pela necessidade de complementar a renda familiar, seja pelo 

desejo explicito de se tornarem independentes, além de questões culturais e de conquistas de 

direitos, o fato é que elas estão cada vez mais emprenhadas em conquistar espaços antes 

dominados pela população masculina e, no mercado de trabalho, o desempenho da 

participação feminina é crescente ao longo dos anos observados em vários estudos empíricos 

(LEONE, 2003; ARRAES et al 2008; SILVA FILHO e QUEIROZ, 2009; SILVA FILHO e 

QUEIROZ, 2010; LEONE e BALTAR, 2010). Diante disso, mesmo quando ainda se tenha a 

dupla jornada de trabalho das mulheres
3
, em sua grande maioria, como mulheres ativas, mães 

e donas de casa, elas ainda assim, buscam a inserção no mercado de trabalho e estão 

conquistando profissões anteriormente dominadas pela população masculina (BRUSCHINI, 

2007; HIRANTA, 2009). 

 Quando se recorre à taxa de ocupação das mulheres nas áreas metropolitanas 

delimitadas para o estudo, os dados do gráfico 3 mostram que elas experimentam maiores 

taxas de desemprego quando comparadas à população do sexo oposto. Para a população 

masculina, os dados mostram que em 2001, as maiores taxas de ocupação foram registradas 

nas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro (89,9%) e de Fortaleza (89,6%). Nessa última, 

registraram-se ainda a melhor performance feminina em relação à taxa de ocupação, com 

86,2% das mulheres economicamente ativas ocupadas no mesmo ano. Adicionalmente, o pior 

desempenho assistido foi para a região metropolitana de Salvador com registro de apenas 

80,9% das mulheres ocupadas. Com isso, o desemprego atingiu 19,1% delas em 2001, sendo 

                                                 
3
 Para mais detalhes sobre a dupla jornada de trabalho, ver Dedecca (2009), dentre outros. 
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esse o maior registro constatado entre as regiões metropolitanas em tela, seguido do Distrito 

Federal com taxa de ocupação de 82,2%. 

 Ainda em 2001, destacam-se o bom desempenho para o mercado de trabalho feminino 

nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, São Paulo, e Rio de Janeiro com 85,1, 84,9 e 

84,0% das mulheres economicamente ativas ocupadas, respectivamente. Porém, o que merece 

destaque é que o desemprego feminino ainda é sobremaneira acentuado em relação ao 

masculino no Brasil metropolitano. Essas diferenças persistem ao longo dos anos, mesmo em 

um contexto de relativa melhora para o mercado de trabalho nacional, com o bom 

desempenho da economia brasileira, assistido a partir de 2004 (CINTRA, 2005; REMY et al, 

2012). 

 

 
Gráfico 3: taxa de ocupação segundo o sexo nas regiões metropolitanas brasileiras – 

2001/2008 
Fonte: PNAD, 2001 - 2008 / IBGE 

 

 As influências do crescimento econômico brasileiro são visíveis para o desempenho 

do mercado de trabalho tanto masculino quanto feminino. Para a população masculina, assim 

como à feminina, apenas na região metropolitana de Recife assistiu-se acentuar o desemprego 

quando se compara o ano de 2001 ao de 2008. Nessa RM, a taxa de ocupação masculina saiu 

de 88,4 para 88,1 e a feminina de 82,9 para 80,8% em 2001 e em 2008, respectivamente. Com 

isso, teve-se que a maior taxa de desemprego aberto constatada tanto para eles quanto para 

elas foram registrada na grande Recife no último ano observado. 

 No ano de 2008, a maior taxa de ocupação para a população masculina metropolitana 

foi registrada na grande Belo Horizonte (94,8%) seguido das regiões metropolitanas de São 
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Paulo (93,3%), Rio de Janeiro (93,1) e Fortaleza (92,3%). Consequentemente foram nessas 

regiões metropolitanas que se assistiram as menores taxas de desemprego aberto para a 

população masculina no mesmo ano.  

 Já para a população economicamente ativa feminina, no ano de 2008, os resultados 

acerca da taxa de ocupação foram melhores em relação a 2001, com exceção apenas da região 

metropolitana de Recife. As mulheres da grande Belo Horizonte lograram a maior taxa de 

ocupação entre as regiões em estudo (91,0%), com isso, obtiveram a menor taxa de 

desemprego aberto (9,0%). Na região metropolitana de Fortaleza, os resultados mostram a 

segunda maior taxa de ocupação feminina (90,0%) em escala nacional e a melhor taxa de 

ocupação quando se refere às metrópoles do Nordeste. Além dessas, as regiões metropolitanas 

de São Paulo (88,3%) e Rio de Janeiro (86,4%) apresentaram boa performance em relação às 

taxas de ocupação feminina no ano de 2008. 

 Mesmo diante da redução acentuada do desemprego feminino ao longo dos anos, 

percebe-se que elas estão no mercado de trabalho com baixos registros de formalidade sendo 

sobremaneira inferiores aqueles logrados aos postos de trabalhos masculinos. No gráfico 4, é 

possível visualizar que a formalidade no mercado de trabalho é dispare entre homens e 

mulheres, sendo menor essa diferenças em poucas das regiões metropolitanas analisadas. 

Além disso, a formalidade no mercado de trabalho é menor nas três regiões metropolitanas do 

Nordeste, sobressaindo-se apenas a região metropolitana de Salvador, e sendo ainda inferior o 

seu grau de formalidade às regiões metropolitanas do Sudeste e no Distrito Federal. 

 Em relação à formalidade dos postos de trabalho brasileiro, os dados do gráfico 4 

mostram que ainda são elevados os registros de informalidade nas regiões metropolitanas 

brasileiras, mesmo diante da relativa melhora. A dinâmica econômica nacional no Brasil 

assistida a partir de meados dos anos 2000 vem sendo responsável pelo desempenho do 

mercado de trabalho nacional que assegura maiores índices de formalidade no mercado de 

trabalho. Estudos empíricos têm mostrado que a performance macroeconômica dos anos 2000 

corroborou bons resultados para os indicadores nacionais com desempenho favorável à 

elevação de novos postos de trabalhos sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) (CINTRA, 2005; DEDECCA e ROSANDISKI, 2006; SILVA FILHO e QUEIROZ, 

2010; LEONE e BALTAR, 2010; REMY et al, 2010). 

 Nas regiões metropolitanas foco dessa análise os resultado mostram que entre 2001 e 

2008, elas experimentaram elevar a taxa de formalidade para a população do sexo masculino. 

Com exceção das regiões metropolitanas do Rio de Janeiro e Salvador, o mesmo desempenho 

assistido para eles também foi registrado para a população do sexo feminino. Na região 



 15 

metropolitana de São Paulo, a população masculina ocupada em 2001 com proteção no 

trabalho foram de 61,9% assumindo o primeiro lugar no ranking nesse ano. Além disso, a 

posição se repete em 2008 quando se registra 67,3% dos ocupados com proteção social. Já o 

pior desempenho para a população masculina, tanto em 2001 quanto em 2008 foi registrado 

na região metropolitana de Fortaleza, com 41,9 e 46,4%, respectivamente. 

 Faz-se importante destacar que ainda são elevados os índices de informalidade no 

Brasil. Nenhuma das regiões metropolitanas observadas conseguiu reduzir a informalidade no 

mercado de trabalho a 30,0%, se quer. Tem-se ainda forte participação feminina na 

informalidade, sendo essa sobremaneira acentuada em relação à masculina. Em nenhum dos 

anos a formalidade das mulheres ocupadas foi superior a masculina na mesma área de 

observação. Essa discrepância assegura as referências apresentadas, no que se refere à maior 

participação feminina no mercado informal em países em desenvolvimento (FUNKHOUSER, 

1996; e MARCOULLIER et al, 1997), destacando-se ainda o mercado de trabalho brasileiro e 

nordestino, sobremaneira (SILVA FILHO e CLEMENTINO, 2011). 

  

 
Gráfico 4: taxa de proteção no trabalho segundo o sexo nas regiões metropolitanas 

brasileiras – 2001/2008 
Fonte: PNAD, 2001 - 2008 / IBGE 

 

 As maiores taxas de formalidade para as mulheres foram registradas no Distrito 

Federal em ambos os anos. No primeiro ano, tinha-se que, 59,8% das mulheres ocupadas 

tinham proteção social no trabalho. Em 2008, elevam-se os índices de formalidade e registra-

se 62,8% delas com proteção. Esses resultados observados nessa região metropolitana 

asseguram desempenho para as mulheres superior aquele observado para os homens nas 
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regiões metropolitanas do Rio de Janeiro, Fortaleza, Recife e Salvador. Decerto, a forte 

participação de ocupadas em empregos públicos corrobora o resultado. 

 O pior desempenho registrado na região metropolitana de Fortaleza conferiu as 

mulheres ocupadas participação percentual inferior a 40,0% nos anos em tela. Com isso, 

tinha-se que, mais de 60,0% das mulheres ocupadas trabalhavam sem o alcance do regime 

CLT. Além dessa região metropolitana, todas as nordestinas obtiveram os mais elevados 

registros de informalidade nas ocupações feminina em todos os anos. Em nenhuma delas 

registraram-se 50,0% de ocupadas com proteção social no trabalho em nenhum dos anos. Isso 

ratifica a forte disparidade entre as regiões metropolitanas brasileiras, no que se refere à 

dinâmica do mercado de trabalho e das condições de ocupação da população. 

  

 

5. População ocupada por categoria sócio-ocupacional nas regiões metropolitanas 

brasileiras. 

 

 A classificação de categorias sócio-ocupacionais adotadas pelo Observatório das 

Metrópoles sugere, na tabela 1, forte concentração de ocupados no Brasil metropolitano, em 

segmentos ocupacionais que permitem menor projeção social para os ocupados. Os dados 

mostram que na categoria de Dirigentes a participação relativa é bastante ínfima em todas as 

regiões metropolitanas brasileiras. Além disso, na categoria de Profissionais de Nível 

Superior os resultados ainda são tímidos nas mesmas áreas. Há forte concentração de 

ocupados em segmentos de menor possibilidade de ascensão social, dado pela baixa 

remuneração média instituída nessas categorias (SILVA FILHO e CLEMENTINO, 2011) e 

pela forte abrangência da PEA ocupada nas áreas em análise. 

 Na categoria de Dirigentes, no ano de 2001, a região metropolitana de São Paulo e o 

Distrito Federal lograram as maiores taxas de participação de ocupados (1,4%). No ano de 

2008, eleva-se a participação relativa no Distrito federal (1,5%) e esse assume a maior 

participação na categoria entre as regiões analisadas. Já as regiões metropolitanas de São 

Paulo, Rio de Janeiro, Fortaleza, Recife e Salvador reduz a participação relativa de ocupados 

na categoria supracitada e apenas a região metropolitana de Belo Horizonte mantém a mesma 

participação relativa de um ano para o outro. 

 Na categoria de Profissionais de Nível Superior, registraram-se elevação da 

participação de ocupadas em todas as regiões metropolitanas em tela. Contudo, os melhores 

resultado logrados entre elas foi constatado no Distrito Federal, tanto em 2001 (9,0%) quanto 

em 2008 (12,1%). Contrariamente, teve-se que a região metropolitana de Salvador registrou a 
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menor participação relativa em 2001 (4,7%) e na grande Fortaleza em 2008 (5,9%). Além 

disso, foram nas regiões metropolitanas nordestinas registradas as menores taxas de ocupados 

nessa categoria no ano de 2008, quando comparadas as demais áreas de abrangência da 

pesquisa. 

 A categoria denominada de Pequenos Empregadores apresentou tendência contrária à 

anteriormente apresentada, dado que apenas na região metropolitana de Recife assistiram-se 

elevar a participação de ocupados de um ano para o outro, contrariamente às demais áreas que 

a reduziram. Em 2001, a maior participação foi registrada na região metropolitana de Belo 

Horizonte (3,1%) e a menor na grande Recife (2,2%). No ano de 2008, teve-se que, a maior 

taxa de ocupação foi registrada no Distrito Federal (2,7%) e a menor na grande Salvador 

(1,6%). 

 Nas Ocupações Médias os resultados mostram que há elevada participação de 

ocupados no Distrito Federal e na região Metropolitana de São Paulo, tanto em 2001 quanto 

em 2008. Mais foi no Distrito Federal que se registrou mais de 33,0% no primeiro e 34,0% no 

segundo ano, dos ocupados atuando nessa categoria. Na região metropolitana de São Paulo a 

participação foi a mesma em ambos os anos (30,2%). Nessa categoria, a região metropolitana 

de Fortaleza logrou a menor taxa de participação. Nas regiões metropolitanas de Belo 

Horizonte, Recife e Salvador registraram-se a elevação da taxa de participação de ocupados 

nos anos expostos. 

 

Tabela 1: População ocupada nas regiões metropolitanas selecionadas segundo os grupos 

sócio-ocupacionais 2001/2008 

Categoria Sócio-

ocupacional 

RMBH RMSP RMRJ DF RMF RMR RMS 

01 08 01 08 01 08 01 08 01 08 01 08 01 08 
Dirigentes 0,6 0,6 1,4 0,9 0,9 0,5 1,4 1,5 0,7 0,6 0,7 0,5 0,7 0,4 
Profissionais de nível 

superior 
5,5 7,8 6,8 8,1 7,2 10,3 9,0 12,1 5,0 5,9 6,0 6,5 4,7 6,3 

Pequenos empregadores 3,1 2,6 2,7 2,3 2,9 2,2 2,9 2,7 2,6 2,4 2,2 2,3 2,7 1,6 
Ocupações médias 27,1 28,1 30,2 30,2 28,8 28,6 33,2 34,0 21,4 21,5 26,1 27,2 26,8 27,2 
Trabalhadores do terciário 17,7 19,0 18,6 21,0 18,9 21,0 17,9 19,0 19,6 21,0 20,4 22,2 19,7 20,9 
Trabalhadores do 

secundário 
22,7 22,3 22,5 22,2 19,3 19,3 13,8 11,7 23,7 25,3 18,5 17,8 20,2 19,6 

Trabalhadores do terciário 

não-especializado 
19,4 16,9 17,2 14,7 21,3 17,4 20,5 17,7 21,9 20,4 23,1 21,8 23,4 22,9 

Agricultores 3,8 2,7 0,7 0,6 0,8 0,7 1,4 1,2 5,0 2,9 3,0 1,8 1,7 1,2 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: PNAD, 2001 - 2008 / IBGE 

 

 Além das Ocupações Médias anteriormente apresentadas, os dados mostram forte 

concentração de ocupados no Terciário em todas as regiões metropolitanas brasileiras. Porém, 

foi na grande Recife que se registraram os maiores percentuais de ocupados nesse segmento. 
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Em 2001, tinha-se 20,4% de ocupados elevando-se, em 2008, para 22,2%. No ano de 2001 as 

menores participações percentuais de ocupados foram registradas na grande Belo Horizonte e 

no Distrito Federal com 17,7 e 17,9%, respectivamente. 

 Na categoria de Trabalhadores do Secundário os registros mostram forte concentração 

de ocupados nas regiões metropolitanas em análise. As menores participações foram 

constatadas no Distrito Federal, tanto em 2001, (13,8%) quanto em 2008, (11,7%). Nessa área 

não há predomínio do segmento industrial como gerador de empregos, sendo, portanto 

justificado a baixa participação que se distancia sobremaneira das demais. Já a região 

metropolitana de Fortaleza, com forte concentração de industrial têxtil e calçadista, segmentos 

intensivos em mão de obra, logrou a maior participação de ocupados no segmento tanto em 

2001 (23,7%) quanto em 2008 (25,3%). Alem dessa, as regiões metropolitanas de São Paulo e 

de Belo Horizonte, também apresentaram elevados percentuais de ocupados nessa categoria, 

distanciando-se das demais. 

 No Terciário Não-Especializado os dados mostram que houve redução da participação 

relativa de ocupados nessa categoria em todas as regiões metropolitanas brasileiras. Todavia, 

as regiões metropolitanas de Fortaleza, Recife e Salvador, (todas no Nordeste) lograram mais 

de 20,0% de sua PEA ocupada nesse segmento nos anos em estudo. A dinâmica econômica 

regional, sem duvida alguma, contribui para os resultados e mostra que as áreas mais 

vulneráveis aos piores postos de trabalhos são aquelas com menores índices de 

desenvolvimento econômico. Além desses, destacam-se ainda os baixos percentuais 

registrados no segmento agropecuário e com redução da participação relativa em todas as 

regiões metropolitanas em tela. 

 Em relação ao sexo dos ocupados por cada uma das categorias sócio-ocupacionais 

definidas e em cada uma das regiões metropolitanas, os dados da tabela 2 mostram resultados 

convergentes às discussões apresentadas em seções anteriores. Em relação à categoria de 

Dirigentes, os resultados encontrados em 2001 comprovam que há maioria absoluta de 

ocupados do sexo masculino. A menor discrepância observada foi no Distrito Federal, onde 

67,2% dos ocupados eram do sexo masculino contra 32,8% do sexo feminino. Já a grande 

Salvador apresentou a maior distinção de ocupados na categoria, com 86,4% de ocupados 

masculinos contra 13,6% femininos no mesmo ano, isso mostra que, mesmo diante dos 

resultados constatados por Bruschini e Pupin, (2004), ainda há forte incidência de 

profissionais do sexo masculino liderando as ocupações com melhores condições de trabalho. 

 Em 2008 a menor diferença entre os sexos dos ocupados foi assumida pela região 

metropolitana de Recife (67,7% de ocupados masculinos e 32,3% de ocupados femininos) - 
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mesmo tendo elevado a participação de homens ocupados nessa categoria de 2001 para 2008 - 

e o Distrito Federal eleva a diferenças anteriormente constatadas registrando a segunda maior 

discrepância observada (23,7% de homens contra 26,3% de mulheres ocupadas como 

Dirigentes), ficando atrás apenas da grande Belo Horizonte que obteve 74,3% de ocupados 

masculinos contra 25,7% do sexo feminino. Mesmo que se tenha observado maior 

participação relativa de mulheres ocupadas como Dirigentes nas regiões metropolitanas 

brasileiras (exceção do Distrito Federal e da grande Recife que se reduziram), os dados 

revelam que ainda há forte concentração de ocupados masculinos nessa categoria, sendo ela a 

de melhor projeção social aqui estabelecida. 

 Na categoria de Profissionais de Nível Superior as mulheres foram maioria em todas 

as regiões metropolitanas observadas, tanto em 2001 quanto em 2008. Deve-se destacar que 

foi na região metropolitana de Fortaleza que se registraram a maior disparidade entre 

ocupados segundo o sexo. Nessa, em 2001, apenas 39,2% dos ocupados na categoria 

supracitada eram do sexo masculino. A menor diferença de sexo dos ocupados foi constatada 

na região metropolitana do Rio de Janeiro no mesmo ano (46,4% de ocupados masculinos 

contra 53,6% de femininos). Em 2008, elevam-se a participação masculina de ocupados nessa 

categoria nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, São Paulo, Distrito Federal e 

Salvador. Já nas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro, Fortaleza e Recife acentuam-se 

ainda mais as diferenças já registradas em 2001 e elevam-se a participação de mulheres 

ocupadas na categoria. 

 Em relação aos Pequenos Empregadores percebe-se que ocorreram variações 

significativas em algumas das regiões metropolitanas analisadas. Porém, cabe destacar que 

em todos os anos e em todas as regiões metropolitanas os homens foram maioria, ocupados na 

categoria. O que se observou foi a redução significativa da participação masculina ocupada 

nas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro, Fortaleza e Salvador que eram de 70,2, 75,0 e 

71,0%, em 2001, reduzindo-se para 58,8, 59,2 e 57,0%, em 2008, respectivamente. Já na 

região metropolitana de Recife a dinâmica foi contrária quando a participação masculina 

ocupada na categoria sai de 59,5%, em 2001, para 70,0%, em 2008. Diante disso, tem-se que, 

foi nessa categoria sócio-ocupacional que se registraram as maiores oscilações de um ano para 

o outro. 

 No terciário registraram-se as menores disparidades no que pertine ao sexo dos 

ocupados. Nessa categoria as mulheres foram maiorias ocupadas nas regiões metropolitanas 

de Belo Horizonte, Distrito Federal, Fortaleza, Recife e Salvador, sendo que a maior diferença 

registrada foi na grande Salvador com 43,7% de homens contra 56,3% de mulheres ocupadas 
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no ano de 2001. Na grande São Paulo e Rio de Janeiro os homens foram maioria ocupados no 

mesmo ano. Já em 2008, as mulheres forma maioria em todas as regiões metropolitanas sendo 

que a menor discrepância registrada foi na grande Fortaleza, com 51,0% de mulheres 

ocupadas contra 49,0% de homens. 

 Já na categoria de trabalhadores do secundário, tanto em 2001 quanto em 2008, os 

homens ocupados foram maioria absoluta em todas as regiões metropolitanas analisadas. As 

maiores diferenças constatadas foram registradas nas regiões metropolitanas do Distrito 

Federal, Fortaleza e Recife, com 90,0, 88,2 e 87,8% de ocupados masculinos, 

respectivamente. Em 2008, eleva-se a participação de ocupados masculinos em todas as 

regiões metropolitanas, com exceção da grande Recife que apresentou leve redução 

percentual. Diante disso, tem-se que na indústria os homens ainda são maioria na ocupação de 

postos de trabalho e com forte participação relativa em todos os anos observados. 

 

Tabela 2: População ocupada segundo o sexo nas Regiões Metropolitanas selecionadas 

segundo Grupos Sócio-ocupacionais 2001/2008 

Categoria Sócio-

ocupacional 

RMBH RMSP RMRJ DF RMF RMR RMS 

2001 2001 2001 2001 2001 2001 2001 

M F M F M F M F M F M F M F 
Dirigentes 81,8 18,2 79,7 20,3 73,8 26,2 67,2 32,8 76,2 23,8 62,8 37,2 86,4 13,6 

Profissionais de nível 

superior 
41,0 59,0 42,2 57,8 46,4 53,6 46,0 54,0 39,2 60,8 44,4 55,6 45,4 54,6 

Pequenos empregadores 71,5 28,5 69,4 30,6 70,2 29,8 69,5 30,5 75,0 25,0 59,5 40,5 71,0 29,0 
Ocupações médias 55,7 44,3 53,9 46,1 58,4 41,6 54,2 45,8 54,7 45,3 57,7 42,3 55,0 45,0 
Trabalhadores do terciário 47,9 52,1 53,3 46,7 50,4 49,6 49,7 50,3 48,1 51,9 47,4 52,6 43,7 56,3 
Trabalhadores do secundário 86,6 13,4 81,1 18,9 85,0 15,0 90,0 10,0 69,2 30,8 88,2 11,8 87,8 12,2 
Trabalhadores do terciário 

não-especializado 35,9 64,1 35,4 64,6 39,1 60,9 36,1 63,9 42,7 57,3 44,4 55,6 38,0 62,0 

Agricultores 43,7 56,3 58,1 41,9 80,4 19,6 76,3 23,7 73,1 26,9 69,7 30,3 63,1 36,9 

Ano 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 
Dirigentes 74,3 25,7 71,8 28,2 69,0 31,0 73,7 26,3 71,1 28,9 67,7 32,3 69,0 31,0 
Profissionais de nível 

superior 
43,9 56,1 45,8 54,2 44,7 55,3 47,5 52,5 38,9 61,1 37,4 62,6 46,3 53,7 

Pequenos empregadores 68,5 31,5 67,4 32,6 58,8 41,2 62,9 37,1 59,2 40,8 70,0 30,0 57,0 43,0 
Ocupações médias 52,0 48,0 54,0 46,0 56,5 43,5 54,3 45,7 52,4 47,6 55,0 45,0 50,6 49,4 
Trabalhadores do terciário 41,3 58,7 43,9 56,1 47,0 53,0 45,2 54,8 49,0 51,0 44,9 55,1 42,9 57,1 
Trabalhadores do secundário 88,3 11,7 82,3 17,7 87,4 12,6 90,6 9,4 70,0 30,0 88,0 12,0 88,9 11,1 
Trabalhadores do terciário 

não-especializado 30,1 69,9 35,9 64,1 37,9 62,1 36,1 63,9 46,5 53,5 46,5 53,5 35,9 64,1 

Agricultores 43,1 56,9 64,8 35,2 71,7 28,3 64,1 35,9 63,9 36,1 80,7 19,3 51,2 48,8 

Fonte: PNAD, 2001 - 2008 / IBGE 

 

 No Terciário Não-Especializado sobressaem as ocupadas do sexo feminino em todas 

as regiões metropolitanas - tanto em 2001 quanto em 2008. A maior participação masculina 

na categoria ocupacional foi registrada, no ano de 2001, na grande Recife (44,4%). Já em 

2008, a os homens ocuparam 46,5% nas regiões metropolitanas de Fortaleza e Recife, sendo 
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essas as maiores taxas de ocupação masculina nessa categoria no ano citado. Cabe ainda 

destacar que, elevaram-se a participação feminina na categoria nas regiões metropolitanas de 

Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Salvador, e reduziram-se na grande São Paulo, Fortaleza e 

Recife, mantendo-se constante a participação feminina no Distrito Federal. 

 Na condição de agricultores os dados mostram que apenas na região metropolitana de 

Belo Horizonte as mulheres foram maioria ocupadas tanto em 2001 quanto em 2008. Nas 

demais regiões metropolitanas os homens assumiram a maior participação, sendo que na 

metropolitana do Rio de Janeiro em 2001 (80,4%) e em Recife em 2008 (80,7%) a 

participação masculina foi superior a 80,0% dos postos de trabalhos do segmento supracitado.     

 

 

6. Considerações finais 

 

 Este artigo teve como objetivo analisar o mercado de trabalho metropolitano brasileiro 

e sua interação entre o gênero e as ocupações aqui definidas. Os principais resultado mostram 

que as mulheres são maiorias em idade ativa em todas as áreas de análise. Fatores de ordem 

social podem corroborar a maior participação feminina em detrimento da masculina no Brasil 

metropolitano. Com isso, pode se destacar a maior vulnerabilidade ao risco do jovem homem 

em detrimento da jovem mulher. 

 Em relação à população economicamente ativa, os dados mostram elevar 

relativamente à participação feminina em todos os anos observados. Fatores como maior 

desejo de independência financeira, complementação da renda familiar, além da busca pela 

igualdade almejada entre homens e mulheres fazem delas sujeitos sociais de grande 

compromisso com as ações de interação entre trabalho e sociedade ao longo dos anos. A 

busca por trabalho, ou a efetivação do desejo de independência mostra que a PEA feminina 

cresce no Brasil metropolitano recente. 

 Contudo, faz-se pertinente destacar que elas experimentam as maiores taxas de 

desemprego aberto quando comparada aos homens. Isso foi constatado em todas as regiões 

metropolitanas, mesmo diante de uma performance que notificou relativa redução das taxas de 

desemprego feminino quando comparado o ano de 2001 ao de 2008. O desemprego feminino 

é mais acentuado nas regiões metropolitanas do Nordeste onde há forte resistência cultural ao 

papel da mulher no mercado de trabalho em segmentos em que atuam a mão de obra 

masculina com maior facilidade. 
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 Destaque-se ainda que as mulheres ocupadas nas regiões metropolitanas brasileiras 

experimentam maiores taxas de informalidade no mercado de trabalho quando comparadas 

aos homens. Esse fenômeno também se acentua nas regiões metropolitanas nordestinas, em 

detrimento das demais, haja vista que elas são ocupadas em profissões que contratam mais na 

informalidade, sendo assim, ausentes da proteção social no trabalho. Nas regiões 

metropolitanas nordestinas, conforme os dados analisados, mais de 50,0% das mulheres 

ocupadas trabalham sem a proteção social oferecida pela CLT. Porém, cabe destacar ainda 

que a informalidade é elevada para ambos os sexos e em todas as áreas aqui estudadas, sendo 

apenas mais acentuado para as mulheres e nordestinas. 

 No que se refere à ocupação, percebe-se que há baixa participação de ocupados nas 

categorias sócio-ocupacionais que permitem maior projeção social e essa ainda mostrou 

tendência de redução ao longo dos anos e em quase todas as regiões metropolitanas 

observadas. Já as profissões de menor projeção mostraram elevar a participação de ocupados 

quando comparado o ano de 2001 ao de 2008. 

 Quando se analisa as ocupações conforme o sexo, tem-se maior participação 

masculina nas ocupações de melhores oportunidades ao ocupado, e maior participação 

feminina em ocupações tradicionalmente reconhecida como de baixa qualidade de postos de 

trabalho, sobretudo em segmentos de serviços. Além disso, mesmo diante de um contexto de 

relativa elevação da participação feminina em ocupações de maior respaldo social, elas ainda 

são minorias significativas nessas categorias e ocupam sobremaneira as categorias de base. 

 Diante do exposto, pode-se propor que ainda há muito a se fazer pelo direito de 

igualdade entre os sexos, sobretudo no mercado de trabalho brasileiro. Necessitam-se mais de 

políticas públicas com ênfase à promoção de empregos com aptidões femininas e de 

relevância social. Propõem-se ainda melhores oportunidades de trabalho em áreas de 

segmentação masculina, para que elas possam gozar dos benefícios do trabalho com maior 

reconhecimento social e mais possibilidades de viver a redução da desigualdade culturalmente 

implementada entre homens e mulheres. 

 O quadro de relativa melhora da participação feminina no mercado de trabalho 

metropolitano brasileiro ainda não é suficiente para assegurar ruptura de um sistema 

solidificado que definem os papeis entre homens e mulheres e mantém-as sob a égide de um 

trabalho fragmentado. Diante disso, pensar ações coletivas no mercado de trabalho e propor 

maior participação feminina em ocupações de maior projeção social é assegurar o direito de 

igualdade tanto almejado pela sociedade brasileira e que se constitui, no mais das vezes, em 

apenas trechos da redação da carta magna de 1988. 
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